
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 002/25 

MODALIDADE/N°. — INEXIGIBILIDADE N° 002/25 
BASE LEGAL — Art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

REGIME — GLOBAL 

SETOR — CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM COMPRAS PÚBLICAS, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, JUNTO À COMISSÃO DE LICITAÇÃO CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-
BA. 

CONTRATADO 

EDEIVIIR ROMAO DOS SANTOS - ME 
CNN: 10.289.876/0001-53 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO DE REFERENCIA 

Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria e 
Assessoria Administrativa em Compras Públicas, Licitações e Contratos, de forma a atender as 
normas legais que regem a matéria do CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. 

Item Unid. Quant. Descrição do Objeto 

1 

Prestação 
de 
Serviço / 

12 

Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados de Consultoria e Assessoria Administrativa em 
Compras Públicas, Licitações e Contratos, de forma a atender as 
normas legais

Mês 
 que regem a matéria junto a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 

SOURE. 

Compõem este Termo de Referencia, além das condições especificas: 

1— OBJETO 
2- JUSTIFICATIVA 
3— METODOLOGIA 
4- PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7- COMPOSIÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE 
8- GESTÃO DO CONTRATO E VIGENCIA DO CONTRATO 
9- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
10— PENALIDADES 
11 — ESTIMATIVA DE CUSTO 
12— DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13— CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

1 - OBJETO 

1.1 - Contratação de empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoriae 
Assessoria Administrativa em Compras Públicas, Licitações e Contratos, de forma a atender as 
normas legais que regem a matéria da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. 

1.2 - Os serviços a serem prestados devem compreender: 

a) - assessoria Administrativa em Compras Públicas, Licitações e Contratos; 
b) - capacitações para os servidores, direcionados junto ao setor de compras e Licitações; 
c) - Assessoria e consultoria junto aos responsáveis no que diz respeito para adotar medidas 
indispensáveis à realização do procedimento licitatório, conforme estabelece a Lei Federal n° 
14.133, de 01 de abril de 2023; 
d) - assessoria e consultoria na elaboração de Minutas de editais, incluindo apoio técnico 
junto a Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referencia, quando solicitado; 
e) - acompanhamento e orientação durante todas as fases dos procedimentos licitatórios; 
f) - assessoramento e Consultoria para funcionamento dos setores de Licitações e Compras; 
g) - assessoria e Consultoria na elaboração de atas de julgamento e demais documentos 
relativosaos procedimentos licitatórios com base em parecer do Agende de Contrafação; 
h) - emitir declarações e relatórios relativos ao processo licitatório, quando solicitado; 
i) - consultas formais, com retorno sob forma de pareceres escritos; 
j) - consultas por telefone, fax e e-mail, com retorno imediato, em forma de 
esclarecimentos e orientações; 
k) - visita 4(quatro) vezes ao mês ao CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, visando à verificação 
sistemática dos procedimentos, práticas, atos, programas e o desenvolvimento dos trabalhos 
pertinentes às áreas acima mencionadas, e 1(uma) vez por mês e serviços por demanda em 
home Office; 

- JUSTIFICATIVA 

2.1 - A contratação de uma assessoria técnica especializada, tem como finalidade primordial atender 
ao contido na legislação Federal, Estadual, Municipal bem como a Câmara na execução e instrução 
quanto a formalização de todo um procedimento administrativo de licitação. 

2.2 - A Assessoria em licitações tem também como finalidade subsidiar o setor de licitações no 
atendimento das Lei Federal 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, que envolva as compras de 
bens e serviços da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, através das diversas modalidades previstas em 
lei. 

2.3 - Analisar integralmente os arquivos digitais e os arquivos fisicos, a partir do relatório mensal 
gerado pelo Controle Interno antes do envio ao TCM-BA dos arquivos digitais, relacionados ao 
setor de compras e licitações. 

2.4 - Expedir relatórios contendo avaliação do cumprimento dos princípios fundamentais da 
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

gestão relacionada à sua área de atuação, observando se a Unidade obedeceu às determinações 
legais e regimentais e qual a consistência técnica da execução comparando com o envio da 
informação, bem como sugerir ações conetivas, quando for o caso. 

3  - METODOLOGIA 

3.1 - Os serviços supõem atuação presencial na CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE e desenvolvimento 
de atividades na sede da empresa através de consultas via fax, telefone, meios eletrônicos, 
videoconferências, reuniões, Home Office, entre outros. 

3.2 - É obrigatória a presença da equipe técnica na sede CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, no 
mínimo, 1(dia) dia/semanal, sendo o serviço remoto em Home Office, estara disponivel de segunda 
a sexta feira em horários comercial, devendo os profissionais que forem informados na proposta 
serem os responsáveis pela execução dos serviços na sede CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. 

3.3 - Os trabalhos devem primar pela transferência de conhecimentos e know-how, de modo que 
os servidores tenham acesso permanente a informações, formulários, legislações, doutrinas, 
técnicas, documentos, modelos, enfim, de fluxos de informações, procedimentos e decisões 
cabíveis em cada caso. 

3.4 - Nenhuma atividade será iniciada sem o conhecimento e a aprovação do CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA SOURE, através do setor de Controle Interno. 

3.5 - Os trabalhos (textos, relatórios, dados, etc.) entregues a CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA SOURE pela assessoria contratada, pertencerão à CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE e serão livremente utilizados. 

3.6 - Os trabalhos serão detalhados para apresentação e aprovação do Presidente e Servidores, 
em termos que permitam sua apreciação e compreensão. 

4  - PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTACÃO DOS SERVICOS 

4.1 - O prazo da prestação dos serviços contratados será de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério do CÂMARA MUNICIPAL 
DE NOVA SOURE e em conformidade com a legislação aplicável, nomeadamente o art. 105 e 
art 106 da Lei 14.133/21. 



CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

5  - OBRICACÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, respeitando os 
prazos fixados; 

5.2 - Realizar e repassar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, 
juntamente com agente de contratação; 

5.3 - Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um 
Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou judicialmente, assim como 
decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender aos chamados na CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA SOURE, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais 
de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

5.4 - Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, com o preposto, ainda que fora do horário 
normal de expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 

5.5 - Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio do Preposto, que 
deverá, visitar as dependências da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, se inteirando 
das condições de execução do serviço e promovendo as alterações necessárias; 

5.6 - Fornecer todas as orientações, os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à 
realização dos serviços, conforme especificações constantes deste Termo de Referencia; 

5.7 - Fornecer todo o pessoal técnico especializado necessário à fiel e perfeita execução dos 
serviços, bem como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza 
decorrentes da execução do Contrato; 

5.8 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos 
serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA SOURE; 

5.9 - Entregar os serviços, objeto deste Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando 
os prazos fixados; 

5.10 - Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados; 

5.11 - Transportar os seus empregados, materiais, equipamentos, etc., às suas expensas, até o 
local dos trabalhos; 
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5.12 - Utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados e 
capacitados, observado o perfil básico exigido neste Termo de Referencia; 

5.13 - Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE; 

5.14 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, 
durante toda a sua vigência, a pedido da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE; 

5.15 - Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do Contrato 
pela equipe da Secretaria da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, durante a sua 
execução; 

5.16 - Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garantir a segurança de 
informações, dados e equipamentos da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE; 

5.17 - Apresentar, para fins de acompanhamento e fiscalização dos serviços, relatório mensal, 
devidamente assinado pelo representante da CONTRATADA, contendo a descrição dos serviços 
prestados no mês de referência; 

5.18 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 
expirado. 

É  - OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 

6.2 - Emitir a Ordem de Serviço; 

6.3 - Expedir atestado de inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de 
avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para 
a liberação dos pagamentos; 

6.4 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 

6.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato; 

6.6 - Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações; 
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6.7 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas; 

6.8 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

6.9 - Fiscalizar e acompanhar os serviços, permitida a contratação de terceiros para assisti-la e 
subsidiá- la de informações pertinentes a essa atribuição, observando o fiel cumprimento das 
exigências constantes deste Projeto Básico, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 
Contratada com a execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas; 

6.10 - Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade 
com as disposições contratuais e legais; 

6.11 - Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada 
necessária; 

6.12 - Transmitir à CONTRATADA, as instruções necessárias à realização dos serviços, 
complementares a este Projeto Básico; 

6.13 - Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com 
seus empregados; 
6.14 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços; 

6.15 - Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados. 

6.16 - Arcar com as despesas de hospedagem e alimentação dos técnicos da contratada por 
ocasião da prestação de serviço in loco. 

2 - COMPOSICÃO E OCIALIFICACÃO DA EOUIPE 

7.1 - A licitante deverá possuir em seu quadro de pessoal, para a prestação dos serviços de 
consultoria necessariamente uma equipe técnica, composta de no mínimo um profissional de 
nivel superior ou um Técnico Contábil com experiência prática na área de licitação. 

7.2 - A licitante deve comprovar no processo de possuir o profissional e apresentar a 
documentação comprovando a qualificação profissional. 

8  - GESTÃO DO CONTRATO E V1GENC1A DO CONTRATO 
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8.1 - A gestão/fiscalização do contrato será realizada pela Sra. Maria Emanuela Santana Dantas e o 
Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. 

8.2 — A Prestação de Serviço será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes a empresa 
contratada. 

8.3 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
assinatura do mesmo. 

2  - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACÃO 

9.1 - A Prestação de serviço será acompanhada e fiscalizada através do Agente de Contratação 
Sr. Paulo Eduardo Saldanha da Silva e a Sr.a Ana Carla de A. Santos Oliveira (Chefe 
do setor Controle Interno), para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 
presente contrato, nos termos do art. 117, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10  — PENALIDADES 

10.1 - O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará sujeitas às sanções previstas no art. 90 e art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 

11  - ESTIMATIVA DE CUSTO 
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11.1. O valor médio total proposto pelo CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE será de R$ 

84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

12  - DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORCAM.ENTARIA 

12.1 As A presente licitaçao será custeada com recursos da CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA SOURE. Dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias. 

13  - CONDICÕES DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota Fiscal 
discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de 
entrega assinada pelo responsável de fiscalização do contrato. 

15.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 
agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

15.2. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com 
suas regularidades fiscais e trabalhistas. 

Atenciosamente, 

CÂMARA MUNICIPAL DE LOVA SOURE CONTRATANTE 

Nilton Carva s de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 



Estado da Bahia 

Câmara Municipal de Nova Soure 

Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2024. 

Da: Sra_Ana Carla de Araújo Santos Oliveira — Chefe do controle Interno 
Para: Sr°. Nilton Carvalho de Lima 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo de Contratação de empresa para prestar 

serviços de consultoria e assessoria jurídica a essa câmara municipal na elaboração de 

pareceres administrativos, consultas técnicas, contencioso cível, administrativo, tributário e 

trabalhista, representação da entidade perante tribunais de contas, poder judiciário e demais 

órgãos do poder público federal, estadual e municipal, controle de legalidade de certames 

licitatórios e contratos administrativos, suporte jurídico na elaboração de projetos de lei e 

perante as comissões permanentes e temáticas em funcionamento constante junto ao poder 

legislativo. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, inciso II, 
da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476, 477, 478 e 479/2023. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 — Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

Ana Carla de
gj

os Oliveira 
Chefe do controle Interno 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo de 

Dispensa de Licitação 001/2024, com vistas a atender à solicitação do Setor de Compras. 

Ern,632   /  O .5—/ 2024. 

Presidente da Câmar readores de Nova Soure 
Nilton Carvalho de Lima 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n.° - Centro - CEP 48460-000 - Tel. (075) 437-
2722 Nova Soure — Bahia site:www.cmnovasoure.ba.gov.br E-mail: 

câmara©cmnovasoure.ba.gov.br 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 002/2025 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 002/2025 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de licitação, que foi 

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços, 

uma vez que a empresa apresentou proposta vantajosa; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que comprovam que o 

contratado possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da 

Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c 74, INC III "c", da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as exigências legais e os requisitos 

mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 

14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2025, nos termos descritos abaixo: 

Objeto a ser contratado Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria administrativa em 
compras públicas, licitações e contratos, junto à comissão de 
licitação CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

Contratado: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS -ME - CNPJ: 10.289.876/0001-53 
Prazo de Vigência: 13 (treze) meses 
Valor Total: R$ 84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais) 
Fundamento Legal: Alínea "c", inciso III, do art. 74, da Lei 14.133/2021 

Dotação orçamentária 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, 
em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

Nova Soure, 03 de janeiro de 2025. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 002/2025 

MODALIDADE/N2 — INEXIGIBILIDADE N2 002/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025. 

BASE LEGAL — Artigo 74, III, "c" da Lei Federal n°14.133/2021 — Nova Lei de Licitações. 

REGIME — DIRETA POR PREÇO GLOBAL. 

SETOR — Licitações - CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

OBJETO do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, licitações e contratos, 

junto à comissão de licitação CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

CONTRATADA 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ/MF 18.360.292/0001-39 

VALOR GLOBAL: 143.000,00(CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTIDADE 

MEDIDA 

01 Contratação de empresa para prestação de 

serviços técnicos especializados de consultoria e 

assessoria administrativa em compras públicas, 

licitações e contratos. 

VALOR UNITÁRIO 

Mensalidade 13 R$6.500,0 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento). CONTROLE INTERNO DESTA CASA LEGISLATIVA 

Responsável pela Demanda: S? Ana Carla de A. Santos Oliveira 

Chefe do Controle Interno 

Email: eamara@emnovasoure.ba.gov.br 

1. Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras 

públicas, licitações e contratos. 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

O CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA necessita da contratação de assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, 
elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva. Justificam-se a contratação dos serviços técnicos especializados a 
serem prestados, posto que dependem de conhecimentos específicos na área do licitações e contratos administrativos para 
implementação da nova lei de licitações com acompanhamento estrito e cauteloso dos processos licitatórios compatibilizando a 
política de contratações e diretrizes de governança no CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA com as disposições da Lei n. 
14.133/2021, afim de evitar a má gestão/execução dos processos consequente aplicação de sanções aos gestores, a exemplo de 
rejeições de contas, inelegibilidade, ressarcimento ao erário, multas, entre outras, sem prejuízo de cominações penais cabíveis. A 
natureza da presente contratação é prestação de serviço técnico especializado caracterizado pela INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO, dada a presença dos requisitos de notória especialização, que encontram respaldo da inequívoca prova documental do 
prestador capaz de comprovar sua qualificação técnica, cujo enquadramento legal se amolda aos termos do art. 74, RI, alínea "c" da 
Lei Federal n.° 14.133/2021. 

Conforme disposições no artigo 74 da Lei 14.133/2021, CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA, faz saber que está em 
andamento um processo de contrtação direta por Inexigibilidade de licitação, conforme segue: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias." 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

3. Descrições e quantidades 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Período 

1 Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 
consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, licitações e 
contratos 

Da Assmatura do 
contrato ate 31 de
dezembro de 2025 

4. Forma de Contratação 

O Modalidades da Lei n.° 8.666/93: (especificar a modalidade) 

O Pregão (especificar se Pregão próprio ou como participe em Pregão de outro Órgão, 

com o uso do SRP) 

(X) Inexigibil idade de Licitação - Lei 14.133/2021 

( ) Adesão à ARP de outro Órgão 

4.1. Prazo dos Serviços/ Execução. A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data 

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 31 de dezembro 2025. 

4.2. Local e horário dos serviços/Execução: setor de licitações da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Licitações, Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

— Agente de contratação. 

4.4. Pagamento: O pagamento será feito até o 10 (decimo) dia de cada mês. 

Nova Soure, 02 janeiro de 2025. 

Nilton rvalho de Lima 
Presidente de ta Casa Legislativa 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 002/2025 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados 
de consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, licitações e 
contratos. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias. 

Nova Soure - BA, 02 de janeiro de 2025. 

José Carlos Dantas de Matos 
Contador 

CRC/BA 027627/0 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/000148 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2025 

DESPACHO DO PRESIDENTE 
Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria Executiva 
Para: Gabinete do Presidente Legislativo 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura do processo Contratação de empresa para 
prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa 
em compras públicas, licitações e contratos. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso III, "c", da Lei Federal 14.133/2021 e nos Decreto Legislativo. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Termo de Referência. 
3 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de 
preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14. 133/2021 
4 - Minuta de contrato 

Atenciosamente, 

Sra Bruna eticia Santana Pimentel 

Secretaria Executiva 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 

Processo de inexigibilidade de Licitação 02/2025, com vistas a atender à solicitação deste 

setor. 

Em,02./ e 54 2025. 

Nilton Carva o de Lima 
Vereador/Presidente 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001.48 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 002 /2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 002/2025 

Nova Soure - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo 

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso III, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso III "c" da Lei Federal 14.133/2021. Segue 

em anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, proposta, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação 

para habilitação jurídica e tecnica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. Caso opine 

favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja exarado o competente parecer 

jurídico para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda a devida 

publicidade. 

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 
Agente de Contratação 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002 /202 5 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente desta Câmara, referente ao Processo 
Administrativo n2 002/2025 - para a contratação da Empresa EDEMIR ROMÃ() DOS 
SANTOS-ME, INSCRITA NO CNRI/MF SOB O N. 10.289.876/0001-53, SITUADA NA 
RUA RUI BARBOSA, N2 213, a fim de prestar os serviços especializados técnicos 
especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, 
licitações e contratos, conforme Processo de Inexigibilidade n2 002/2025. 

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos 

Solicitados e apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os 

argumentos dos mesmos. 

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por 

lnexigibilidade de Licitação, para a contratação de profissionais, por se encontrar em 

consonância com o que preceitua o artigo 74, inciso III "C" Lei Federal 14.133/2021. 

Nova Soure - Bahia, 03 de janeiro de 2025. 

A Comissão: 

¡Á--
Paulo Eduardo Saldanha da Silva Frâncio José de Oliveira 
Agente de contratação Membro titular 

Sílvia B da Silva 
Memiko titular 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIFAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 002/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras públicas, 
licitações e contratos. 

INTERESSADO: EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS-ME, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 10.289.876/0001-53 

Aos três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, autuei a autorização 

e demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Paulo Eduardo 

Saldanha da Sikva - Presidente da Comissão de Contratação. que subscrevi. 

Paulo Eduardo Saldanha da Silva 

Presidente da Comissão de Contratação 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

RATIFICAÇÃO DE INIEXIGIBILIDADE 

N° 002/2025 

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a Inexigibilidade 

002/2025, autorizando a contratação e a emissão do competente empenho em 

favor da empresa EDEMIR ROMÃ° DOS SANTOS-ME, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.° 10.289.876/0001-53, com o valor global de R$ 84.500,00 (oitenta e 

quatro mil e quinhentos reais); tendo como objeto a Contratação de empresa 

para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 

administrativa em compras públicas, licitações e contratos. 

Nova Soure - BA, em 03 de Janeiro de 2025. 

Nilton Carv1ho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA DE VEREADORES DE CIPO 

PRAÇA JURACY MAGALHÃES ! CENTRO 1 CEP: 48450-0001 FONE (75) 34351005 
CNPJ 03 578 301/0001-95 E-mail: camaramunicipalcipo@gmail com 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Em análise sucinta efetuada pela Comissão de Licitação, após concordância unânime referente ao 
resultado final do processo licitatório inexigibilidade n".002/2025, referente a Contratação de empresa 
para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras 
públicas, licitações e contratos, junto à comissão de licitação CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA, 
sob o regime de empreitada por preço global, conforme consta da proposta da CONTRATADA, a qual 
passa a fazer parte integrante deste instrumento como se transcrita fosse, com base no art. 74, III, "c" da 
Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações, que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial nos casos de assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias, a empresa EDEMIR ROMAO DOS SANTOS -ME, pessoa jurídica, CNPJ 
n.° 10.289.876/0001-53 com o valor global de 84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais), a ser 
pago em 13 (três) parcelas mensais de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais). 

Desse modo remetemos de imediato o referido processo a autoridade superior, ou seja, o senhor 
presidente desta Casa Legislativa, para que tome as providências cabíveis quanto à homologação do 
processo. 

Cipó — BA. 03 de janeiro de 2025. 

A COMISSÃO: 

(-1,L, 
Paulo Eduardo Saldanha da Silva Frâncio José de Oliveira Sílvia i un da Silva 
Agente de contratação Membro titular Memb o titular 



GOVERNO DO ESTADO DA BANIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DABANIA 
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ESTADO DA.

_,,...PREFEITURA MUNICIPAL-DÊ ¡TAPICURU 
- 

MUNICIPAL DE ADMINISTRISÇÃO-SF.AD 
13agideira;'58, centro., CEP: 4847. 000'irtapicurn-Ba 

CNPJ:,13447,557/0001-60 e-nm 1: prd ita;)icuru@ig.corn.br 75 3420-2 I_ 55-

CONTRATUAL N° OS6/2017. 

CONTRATO QUE ENTRE. SE CEI:F1:1R 1-
MUNICÍPIO DE !TAPICURU E Ã.--EN-I-PkESA 

,FDEMIR ROMÃ° DOS SANTOS - IVIE. 

ÇÃO DE- SERVIÇOS, que entre si, celebnrn -de.,74:::-.i. lado O 

-- =-0.~:~
 pessoa ¡undica de direiro páblico, CNPT n'. 13.64-7-.5-5-71.-~,--60 neste 

a... ---- ... -,-,,   r ,Tlieu- Prefeito Magno Ferreira de Souza, portador do- CP7A- ?..*0.6.995-53, 
: -.a;-,

- minirido CONTRATANTE, e a empresa EDEXICIR.',..R0>IÃO DOS- ---
com sede na Rua Ruy Bar .., 

•'_*-.,,,- ;,::A";"--....-~---i ii--O representada legalmente por Edernii':Raz 
.~-,.,-". 

te : .:,.. ----- -,-,--_,---  -, --  • • --..-.1,
07.955354-67 SSP/BA, CPF/D.:1-2 numero. 77 498 o ,. . _ .. .  _. 

o, sujeitando-se as partes aos comandos da Leio? 8 666' e, 0 e.. ,suas 
pelo"art- 50, parsgrafo terceiro e filillaiS normas perfjnenteS o - '' /crtaiisUaç 

_. . 

étikl4SUr4iPRUSEIRA'  OBJETO; 

- 

espe,r4a117ados de apoio e gestaO,peibli,gar,,e0n--' ckton 
„ 

.  . . 
eito os arknInistratrvos asSessoránienrO - - 

Controladoria Geral do Município, sendo que Os.--serviçOS-cleiredo--ser 
--_peld -Períod0.;nálnimo 32(tnnta duas) hei= - 

' e-para'. 

U,LASEdUNDA -,D-AYINCULAÇÃO: 

. - - 

sl• 

guarda:conformidade com o Prega° -Presâicial a' 026/2017, vinculand:.- se.. ainda, a 

''vz,!..• • bontratada 'e.='-desnais documenos constantes cio Processo indepencinnteniente de 

- :partes integrantes complementares deste Instrurneato. 

--- • 
• ' -‘'r - —DAS CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO CONTRATO: 

_ . 
isral-A_TADA será cormi0s2--- da para Fns deste Contrato, como presmção sle de apoio 

•, sendo os serviços erroabsoluta subordinação -A Seieraçis. Munirp-1 de Adri44stração„nio 
cffier vínculo empregeio com o CONTRAT - 

UARTA -- DAS OBRIGAÇÕES DO CON 1 Rts.TAI\".TE-. 
- 
- 

CO,SisntATA.NTE obriga-se-
- 

a centaprestação„:Eintineecia a 

irfiarttreacesso à sua dociailikinio dosperíodos provenientes; 
• - acesso da CON~Afit sede-dO'Ser9rCon Controladoria Intern2-3o Mú-uritrio, • _  - • 

• ,---"ri-”,ente para o cumprinitakiii-''..,de-.suils..obligaçoes COSIVatliaiS, bem como a rtIi7aç de 
n usandc r= 

tos para o cic>ensrolvirrie k-dos serviços; 
lar, sob suas expensas,o-eicireodiSte contrato- na gila Imprensa 05.cial, 

(il-kUST.ILA QUINTA-LDÁS;OBRICAÇÕES DA 

N- se
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ESTADO DA RAI-144 
PREFEITURA MUNICIPÃO/A:APICPRL: - 

NICIPAL DE ADign 
Bandeira, 58 _Centro, CEP: 4.8: 

CNPJ: 13.647.557/0001-ai ejrnail: pm itapi rugt 

I Desempenhar os serviços ..enumerados ,:iia- ,(pStILA 1 com todo zelo, erkei.a: e:. honestidade, 

observada a legislação vigente, resguardando -Á' interesses da CONTRATANTE:Sem 'prejUizo da 
dignidade eindependencia profissionais; 
II — Apresentar as faturas/notas Atici$11/2-correspondente aos sei:~=pres 
HI —Responderpelgs,enclugós fiseitií decorrentes desta contrAção; 
IV -Noti rár'i-b,..)~l'ANT 5,Pirgi,íescrito de todas as ocorrençáas qt.:c possam acwrctar embaraça na . 
prestação do que)fgt contratado;- 

..-_ ResiSanb 2r-se por todos_ .9S- doeu/tentos a , ele eritr ut-.. pcli CON.L.K.A,T4.1\11.E., er.,-,q1ignt-O 
• .- _..,• . 

eretnsob sua guarda para a consecução de..s serviços pactuadçs, respondendo-pelo seu mau uso .._ - ,..... - 

"j0 -[ gu intitRização, salvo comprovado 'caso fortuito ou f:...-.-;,-, ipr; ±26/2:0 seá4 -15correr
.4:- ---

_:ão de SCAS. Prepostos ou quaisquer pessoas que a e16 ---t--.. ,.. !. acesso; , 

toda a exceucao do contrato, cm'Cr3rniPa". corri as ob 
.  -- - 

,e qualifiés549 Cirigir;,2"an.a.,cpntratação dos servi , .,--,.,- . 
- - -  -, -. -- 5.- - - ,-----e-- - -i...,--- ..... ..,,-:.-;- :-.,...- 

atraiu:una r6pos.-11111tdicle pelas; conSecinapias de in.fórnaC.Ses,~g4ru
eas ou incompletas que lhe fõrérn aprese - .1 corno por -6 

ou decorrente do desrespeito à orientação prestadiz-- -
an'tra4s-  ferir g presente CONTRATO em hipótese alguma. 

nders-pelas obrigações trabalhistas decorrentes da ek4Cuçíg do 
isento de qualquer vinculo enlpregatitio com os msmo' 

presente Coutnto, fir-Indo 

g'swer4-.,;;PREçq E PAGAMENTO: ̀ 

.çõsotato ã AéR$59.000,00 (cinquenta mil rc.-ais), conforme pr -tação.- dos serviços. 

pagamento serkrealizado mediante apresentação da compete:iate Incita fiscal, até o 
eqüeOte i'ssainatUt&r:519,,cpnatO0 pagamento spinentc sesá áuton.Zado.:.-depnis- de 
pelo servidor competente, cOr4Cionado este ar:, à veri4cacãg da, conformidade da 

-.apresentada 'em: relação aos serviços efc atnente. prestado' e:ãoS -Materiais 

íaimitido re.2..jtiste antes de dee-Odo` o pra:. ' e 30 (triij:a'-dias. 

o. O. valor do curat.o cm caso de- priárrogaçã.'9 e..-cras pagamentPS.~7no tempo 
o IPC.A c, falta. do 1GP-M.--Não tend6-:'áaõ divulgado- o ç o aos 

-:_meses em questão, o reajuste. — realizado pelos áltiinos meses  dos: 

-IMÁI.MukorrAVA- V[GMCIA: 

i:prjgp_ide execução Tins selt.t.À.tk.Wj2/2017, -;,-ii-indo-se na data, da-. sua assinatura, 
possibilidade de prorrogação em razo da natureza Continua do cbjetotud: ó nos eatoi 
57 -da Lei n° 8666 93104 .diiiitetirnióaditivo.: _ 

ONA—ALTERAÇOPÀ 

tg,pgdera ser alteradwrigsZeasos previstos pelo dispesto no Art. 65 da 
3, Sempre através de Terrinó Adinvo, numerado em nrdem-crescente_ 

1:4C,IMA - SANÇOES: 

á  
1, ela In ex e cu ç ã o _total, ou parcial c ob¡eto des:e cor_tratc - _on por danos --Cine''illi-e-.5caís.-s-ar, a 

JJXTANTE aplicara à CONTRATAPA,-. depois de 21 s defe..i-a prévia na- foonáa 
ç s,onfozmea a gravidade da ine:zecução:: 7N. 
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AS5
Prefeitura Municipal de Olindina - Bania 

8, ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA •. 

UU MUIRA CN-P3 - 13.647.854/0001-06 

MEMBRO CP 
Terea-faira, 02 de Men;02 do2021 - Ped.2 - Ano IX - N° 47 

EXTRATO DE CONTRATO N° 026/2021 

CONTRATADO: EDEM1R ROMÃ() DOS SANTOS-ME 

CNPJ: 10.289.876/0001-53 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de 
assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de relatórios de 
manutenção corretiva e preventiva junto à comissão de licitação deste município. 

VIGÊNCIA: 08.02.2021 à 08.02.2022. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: UNIDADE: 03 PROXATIV. 2003; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390 34.00; 3390.35.00 FONTE 00 

VALOR TOTAL: 93.500,00 (noventa e très mil quinhentos reais). 

AMPARO LEGAL: Lei N° 8.666/93, 

PREGÃO PRESENCIAL n°001/2021 

DATA DO CONTRATO: 08/02/2021. 

Olindina - BA, 08 de fevereiro de 2021. 

Amon Valladares Oliveira 
Secretária de Administração 

Praça Antonio Borges de Santana, sin - Telefax: (075) 3436-1181/1182 
CEP 48.470.000 - Olindina - Bahia 



JI ESTADO DA SAHA PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
QUOMA CNPJ: 13 647 85410001-06 MEMBRO CPI 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 028/2021, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE OLINDINA E O 
CREDOR EDEMIR ROMA° DOS SANTOS - ME, QUE TEM 
POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NAS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ESPECIAUZÁDOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA E SUPORTE TÉCNICO, 
SUPORTE GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS 
DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, JUNTO A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE 
OLINDINA - BA. 

De um Lado, o MUNICÍPIO DE OLINDINA, ESTADO DA BANIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 13.647.854/0001-06, com sede na Praça Antônio Borges de Santana, sio, Centro, Olindina - 
neste ato representado por seu Gestor o Sr LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG n° 6.619.331 13 SSP/BA 
e CPF/tiAF n° 807.580.965-34, residente na Av. Otávio Mangabetra, n° 120 Centro CEP: 48.470-000, Olindina-BA, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado, a empresa EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS 
• ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.289.876/0001-53, com Sede na Rua Rui Barbosa, n° 213, Centro, Cidade: 
Ribeira do Pombal-BA. Representado neste ato por seu empresário, Sr. Edemir Romão dos Santos, pessoa física, 
portador da Cédula de identidade RG ri0 07.955.754-67 SSP/BA e CPF/MF n° 777.498.475-53 doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços, 
oriundo do PROCESSO LICITATÓRIO 001/2021 de PREGÃO PRESENCIAL n° 00112021 e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo 012/2021 da Secretaria Municipal de Administração, nos ternos das Leis n° 
10520/02 e n° 8666/93 e mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - ALTERAÇÕES 

VALOR - O referido Aditivo corresponde ao acréscimo de valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais) ao valor mensal 
contratado, totalizando R$ 12.000,00 (Doze mil reais) ao valor global do Contrato inicial, correspondendo a 12 634% 
do valor inicial contratado que corresponde a R$ 93.500,00 (Noventa e três mil e quinhentos reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas com a execução dos serviços ora contratados 

UNIDADE j PROJETO/ATIVIDADE , ELEMENTO FONTES 

03 2003 33903400 / 33903500 00 

VIGÊNCIA - Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n° 004/2021 para o período de 
01.01 2022 até 31 12 2022, conforme previsão legal 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Termo Aditivo decorre de solicitação da Secretaria Municipal de Administração e da autorização do 
Prefeito Municipal de Olincfma, e encontra amparo legal nos artigos 57 e 65 da Lei n ° 8666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidos no Contrato inicial, desde que não contran'm o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo. 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436-1181/1182 - CEP: 48.470-000 - Olindina/Banta. 



Js ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

~SRA CNPJ: 13 647 854/0001-06 
MEMBRO CPL 

E, pare firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Olindina - BA, 30 de dezembro de 2021. 

- 
MUNICÍPIO - Nb --A ESTADO DA BAH 
Luiz Alberto Araújo Dantas Filho- PREFEITO 

CONTRATANTE 

R MÃO DOS SANTO ME 
Edomir Remito dos Santos - PF 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF: gr+. t64 ojsi s01

2) 

CPF css 5' 3Ç'S" 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n Telefax. (75) 3436-1181/1182 - CEP: 48.470-000 - Oiindina/Bahia 
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Ai ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA klUiliCIPAL DE OUNDINA 

GOMA CNPJ. 13.647.854/0031.06 

EXTRATO — TERMO ADITIVO 01 
CONTRATO N° 026/2021 

A Prefeitura de Olindina - BA toma publico que firmou o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 

no 026/2021, conforme especificações abaixo: 

Processo: Pregão Presenciai no 001/2021. 

Objeto Contratual: Contrafação de empresa nas prestações de serviços especializados de 

assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de relatórios de 

manutenção corretiva e preventiva, junto a comissão de licitação deste Município de Olindina. 

Contratada: EDEMIR RONAD DOS SANTOS - ME, inscrita no CNI33/MF sob o ° 

10.289.376/0001-53. 

DAS ALTERAÇÕES - Objeto do Termo Aditivo: O referido Aditivo corresponde ao acréscimo de 
valor de R$ 1.000,00 (Mil Reás) ao valor mensal contratado, totalizando R$ 12.000,00 (Doze 
mil reais) ao valor global do Contrato inicial, correspondendo a 12,834% do valor inicial 
contratado que corresponde a R$ 93.500,00 (Noventa e três mil e quinhentos reais). 

Vigência - O referido Aditivo corresponde a prorrogação da vigência do Contrato 026/2021, 

para o período de 01.01.2022 até 31.12.2022. 

Fundamento Legai: Com base nos Art. 57 e 65 da Lei 8.666/93. 

Olindina - BA, 30 de dezembro de 2021. 

Amon Valladares Oliveira 
Sec. de Administração 

Dec. N° 002/2021 

Praça António Borges de Santera, sie —Telefax: (75) 3436./181/1182 — CEP 48.470-000 — Otind.ne/Bah ta. 

115 Mie ~Reda 310 MilF11.0~Leper.br frzprensa Oficiai 
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ESTADO DA SAHA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

QMWtjA CNPJ: 13647854/0001-06 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N* 026/202t, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE OLINDINA E O 
CREDOR EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME, QUE TEM 
POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NAS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA E SUPORTE TÉCNICO, 
SUPORTE GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELATÕRIOS 
DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, JUNTO A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE 
OLINDINA - BA. 

De um lado, o MUNICÍPIO DE OLINDINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa juridica de direito público interno, insonte no 
CNPJ/MF sob o n° 13.647.854/0001-06, com sede na Praça Antonio Borges de Santana, sin, Centro, Olindina - BA, 
neste ato representado por seu Gestor, o Sr. LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG n°6.619.331.13 SSP/BA 
e CPF/MF n° 807.580.965-34, residente na Av. Otávio Mangabeira. n° 120 Centro, CEP. 48.470-000, Olindina-BA, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado, a empresa EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS 
- ME, inscrita no CHPJ/MF sob o n° 10.289.87640001-53, com Sede na Rua Rui Barbosa, n° 213, Centro. Cidade 
Ribeira do Pombal-BA. Representado neste ato por seu empresano, Sr Edemir Romão dos Santos, pessoa time 
portador da Cédula de identidade RG n° 07 955.754-67 $SP/BA e C PF/MF n° 777 498 475-53, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços. 
oriundo do PROCESSO LICETATÕRIO 001/2021 de PREGÃO PRESENCIAL n° 001/2021, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo n° 012/2021 da Secretaria Municipal de Administração, nos termos das Leis n° 
10.520/02 e n°8666/93 e mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - ALTERAÇÕES 

VIGÉNCIA - Peio presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato n° 026/2021 para o periodo de 
01.01.2023 até 31 12.2023, conforme previsão legal para a continuidade na prestações de serviços especializados de 
assessoria e consultaria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de Telefonas de manutenção corretiva e 
preventiva, junto a comissão de licitação deste Município de Olinclina. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Termo Aditivo decorre de solicitação da Secretaria Municipal de Administração, e da autorização do 
Prefeito Municipal de Olindina, e encontra amparo legal rios artigos 57 da Lei ri * 8.666/93 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato inicial, desde que não contrariem o que 
freou convencionado no presente Termo Aditivo 

Praça Antônio Borges de Santana, sal - Telefax: (75) 3436-1181/1182 - CEP: 48.470-000-- Olindina/Bahia 



.1 ESTADO DA BANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

QUOMMA CNPJ: 13.647.854/0001-06 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo Adstivo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de fidas são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo 

Ohndina - BA, 28 de dezembro de 2022 

MUNICÍPIO DÇ INDINA ESTADO DA BAHIA 
Lute Alberto Araújo Dantas nino - PREFEITO 

CONTRATANTE 

EMIR RÕMÃO DOS SANTO - ME 
Edemir Romão dos Santos - PF 

CONTRATADA 

I TESTEMUNHAS 

1) 

CPF “9. 333. 5-•• 

2) 

CPF 

Praça Antonio Borges de Santana, siri - Teiefax, (75) 3436-1181/1182 - CEP. 48.470-000 - Otindina/Bahla 
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jilt ESTADO DA BANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

txtrioNbA CNPJ: 13.647.854/0001-06 

EXTRATO - TERMO ADITIVO no 02 
CONTRATO No 026/2021 

.1 --.ffir 

A Prefeitura Municipal de Olindina - BA, torna púb4ico que firmou o Segundo Termo Aditivo ao 

Contrato no 026/2021, conforme especificações abaixo 

Pregão Presenciai no 001/2021. 

Objeto Contratual: Contratação de empresa nas prestações de serviços especializados de 

assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de relatórios de 

manutenção corretiva e preventiva, junto a comissão de licitação deste Municipio de Olindina 

Contratada- EDEt4IR ROMAO DOS SANTOS - ME, inscrita no CNP)/MF sob o no 
10.289.876/0001-53.. 

DAS ALTERAÇÕES - DA VIGÊNCIA - Peio presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência 

do Contrato 026/2021 para o período de 01/01/2023 até 31/12/2023, conforme faculta a 

legislação vigente; 

Fundamento Legal: Com base nos Artigos 57 da Lei 8.666/93. 

Olindina - BA, 28 de Dezembro de 2322. 

Amon Valladares Oliveira 
Sec. de Administração 

Dec.. No 002/2021 

Praça António Borges de Santana, sin - Telefax: (753 3436-118111 182- CEP: 48.470-Mc- ormdir,aieartra. 

disconibelizado nosite yrmi.omone.M.410,4Or Imprensa Oficial 
Doccaniput• ~no** tr~lier CE:4k~ RP CO - 2.2404 de.24/06„r2e01, cp,me Fnlice~tuni ChOYES PltbilONG 8maileice - itRamsg. 



la ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

Queasiffi. CNPJ: 13.647.854/0001-06 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 026/2021, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE OLINDINA E O 
CREDOR EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME, QUE TEM 
POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NAS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA E SUPORTE TÉCNICO, 
SUPORTE GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS 
DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, JUNTO A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DESTE MUNICÍPIO DE 
OLINDINA - BA. 

De um lado, o MUNICÍPIO DE OLINDINA, ESTADO DA BANIA pessoa jurídica de direito público interno, inscrita rio 
CNPJ/MF sob o n° 13.647.854/0001-06, com sede na Praça Antonio Borges de Santana, 9/ri, Centro Olindina - BA, 
neste ato representado por seu Gestor, o Sr. LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO, RG n°6.619 331.13 SSP/BA 
e CPF/MF n° 807.580 965-34, residente na Av. Otávio Mangabeira. n° 120, Centro CEP: 48.470-000, Olindina-BA, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS 
- ME, inscrita no CNPJAVIF sob o n° 10.289.876/0001-53, com Sede na Rua Rui Barbosa n° 213, Centro, Cidade: 
Ribeira do Pombal-BA. Representado neste ato por seu empresário, Sr Edemir Romã° dos Santos, pessoa física, 
portador da Cédula de identidade RG n° 07.955.754-67 SSP/BA e CPF/MF n° 777.498.475-53, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços, 
oriundo do PROCESSO LICITATÓRIO 00112021 de PREGÃO PRESENCIAL n° 001/2021, e tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo n° 012/2021 da Secretaria Municipal de Administração, nos termos das Leis n' 
10.520/02 e ri° 8666/93 e mediante as cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - ALTERAÇÕES 

Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de assessoria e consultoria e suporte técnico, 
suporte gerencial, elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, junto à comissão de licitação deste 
município. 

CLÁUSULA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 

VIGÊNCIA - Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigãncia do Contrato n° 026/2021, para o período de 
31.12 2023 até 31.12 2024, conforme previsão legal 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Termo Aditivo decorre de solicitação da Secretaria Municipal de Administração, e da autorização do 
Prefeito Municipal de Olindina e encontra amparo legal nos artigos 57, da Lei n.° 8 666/93 

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato inicial, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo. 

Olindina - BA 15 de dezembro de 2023. 

Praça Antônio Borges de Santana, sM - Telefax: (75) 3436-1181/1182 - CEP 48.470-000 - Olindina/Bahia. 



A ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

~MA CNPJ: 13.647.854/0001-06 

MUNIdP10 D • MUNA ESTADO DA ãAI-11A 
Luiz Alberto Araújo Dantas Filho - PREFEITO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1) 
1 - LVI 

2) 

CPF: 66f li' 

Praça Antônio Borges de Santana, siri - Telefax. (75) 3436-118111182- CEP: 48 470-000 - OlindinafBahia. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

QUOEMA CNN: 13.647.854/0001-06 

EXTRATO - TERMO ADITIVO n°03 
CONTRATO No 026/2021 

A Prefeitura Municipal de Olindina - BA, torna público que firmou o Terceiro Termo Aditv 

Contrato no 026/2021, conforme especificações abaixo; 

Pregão Presencial no 001/2021. 

Objeto Contratual: Contratação de empresa nas prestações de serviços especializado! 

assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de relatório! 

manutenção corretiva e preventiva, junto a comissão de licitação deste Município de ()ling 

• 

Contratada: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME, inscrita no CNP3/MF sob o 
10.289.876/0001-53.. 

DAS ALTERAÇÕES - DA VIGÊNCIA - Pelo presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigê 

do Contrato 026/2021 para o período de 31/12/2023 até 31/12/2024, conforme facul 

legislação vigente; 

Fundamento Legal: Com base nos Artigos 57 da Lei 8.666/93. 

Olindina - BA, 15 de Dezembro de 2023. 

z 
..01011,RF-4" a4P-f7-7, • • - r . . tveira 

Sec. de Administração 
Dec. No 002/2021 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n — Telefax: (75) 3436-1181/1182 — CEP: 48.470-000 — Olendina/Bahia 
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Olindina Bahia 

jit ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNCIPAL DE OUNDINA 

whozna CNPJ: 13,647.854/0001-06 

EXTRATO - TERMO ADITIVO n°03 
CONTRATO No 026/2021 

A Prefeitura Municipal de Olindlna - BA, torna público que firmou o Terceiro Termo Aditivo ao 

Contrato no 026/2021, conforme especificações abaixo.

Pregão Presencial no 001/2021. 

Objeto Contratual: Contratação de empresa nas prestações de serviços especializados de 

assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de relatórios de 

manutenção corretiva e preventiva, junto a comissão de licitação deste Município de Olindina 

Contratada: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME, inscrita no CNIU/MF sob o no 
10.289.876/0001-53.. 

DAS ALTERAÇÕES - DA VIGÊNCIA - Peio presente Termo Aditivo, fica prorrogada a vigência 

do Contrato 026/2021 para o período de 31/12/2023 até 31/12/2024, conforme faculta a 

legislação vigente; 

Fundamento Legal: Com base nos Artigos 57 da Lei 8.666/93. 

Olindina - BA, 15 de Dezembro de 2023. 

Amon Vailadares Oliveira 
Ser. de Administração 

Dec. No 002/2021 

Praça António Borges de Santana. sin - Teletalc (75) 3436-118/1182- CEP 48.470-000 - andina/Saha. 

Accuirrito oit~iliiido no- $*. weikii~oia.bmpaii.br Imprensa Oficial 
anifiatiik Oáiiebrieitie caniannsialè ~as 24~1, lua km:1*W a ~nninetarana CSIPM-MilkOKS~Oira —1CP-grr . 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL - BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

Número da Nota Data e Hora da Emissão 
000492 04/12/24 09:57 

Código de Verificação 
23772624B 

Reg. Especial Tributação 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME 
EPP) 

Período de Competència 
12/24 

Natureza da Operação 
Tributação no Município 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF / CNPJ: 10.289.876/0001-53 

Nome/Razão Social: EDEMIR ROMA° DOS SANTOS 

Endereço: RUA RUI BARBOSA N° 213/A„ - CENTRO. CEP. 48400-00 

Município: Ribeira do Pombal UF: BA 

Inscrição Municipal: 000.002.920/001-02 

E-mail: EDEMIRROMAO@HOTMAIL.COM 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CNPJ: 13.647.854/0001-06 
Endereço: PRAÇA ANTONIO BORGES DE SANTANA, S/N, PREDIO - CENTRO. CEP: 48470-000 

Município: Olindina UF: BA E-mail: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Serviço: Contratação de empresa nas prestações de serviços especializados de assessoria e consultoria e suporte técnico, suporte gerencial, elaboração de 
relatórios de manutenção corretiva e preventiva, junto a comissão de licitação deste município de Olindina Qtd: 1 Valor Unitário: 9.500,00 Valor Total: 9.500,00 

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 9.500,00 

CODIGO DOS SERVIÇOS 

17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico. contábil, comercial e congêneres 
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 

dados e informações de q 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS(RS) COFINS(IRS) 
0,00 0,00 

INSS(RS) I 1R(R$) 1 
0.00 0,00 

CSLL(R$) I 
0,00 

Outras Retenções(R$) I 
0,00 I 

VALORES 

Valor dos Serviços(RS) I Deduções(R$) I Desconto Incondicionado(RS) I Base de Cálcubs(R$) I Aliquota(%) I 
9.500,00 I 0,00 0,00 I 9.500,00 I 2,63 I 

1SS(R$)1 
249,851 

ISS Retido(RS)
0,00 I 

Desconto Condicionado(RS) I 
0,00 

Valor Liquido(RS) I 
9.500,00 I 

Valor Total da Nota(RS) 
9.500,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 

N. FISCAL REFERENTE AO MÊS DE NOVEMBRO DE 2024. 

Assinatura Digital: 23772624BF6E46A013581F55094E9F855F9A3965D4CF34C4 



Assessoria e Consultoria em licitação e Contratos 

Rua: Rui Barbosa, 213, Centro, Ribeira do Pombal-BA 

CNPJ: 10.289.876/0001-53 

A LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES é uma empresa estruturada para 
oferecer serviços de assessoria e consultoria na área de licitações e contratos públicos de 
alta qualidade, atuando de forma preventiva para garantir a tranquilidade e satisfação de 
seu cliente e setor de licitações. 

Com mais de 16 anos de existência a LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES está 

voltada ao atendimento de órgãos e entidades (prefeituras, autarquias, câmaras municipais e 

Consórcios Públicos) que estão sujeitas às regras específicas da administração pública voltado a 

areia de licitação, prezando sempre pela ética, transparência e responsabilidade na realização 

dos serviços que lhe são confiados, tendo como meta a promoção dos melhores resultados aos 

seus clientes. 

Desta forma, essa é a nossa missão: "Promover, com qualidade e tempestividade, 

práticas especificas de licitações, planejamento, no âmbito prefeituras, autarquias, 

câmaras municipais e Consórcios Públicos, voltadas para melhoria de qualidade de vida 

da população". 

Justificativa do Preço 
A LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA para a apresentação da sua 
proposta leva em consideração diversos fatores, dentre os quais a singularidade dos 
serviços, responsabilidades das atividades, notória especialidade, características que 
exigem a dedicação do profissional com conhecimentos específicos para o 
desenvolvimento das atividades. 
Outra nuance importantes que devemos considerar é o volume das transações ocorridas 

mensalmente e anualmente, em relação ao objeto da proposta, na Entidade contratante; 

número de fornecedores do Município; a exigência de disponibilização de profissional 

com dedicação exclusiva para a contratante; a estrutura interna de pessoal e material da 

contratante; a distância entre o local da prestação dos serviços e a sede da empresa; 

realidade das normas pertinentes ao serviço, vigente no Município, etc. 

Preços e Condições de Pagamento 
Para a realização dos serviços objeto da presente proposta, a CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA SOURE - BA, pagará à LICITEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, o valor Global 

de R$ 84.500,00 (oitenta e quatro mil reais) da seguinte forma: 



CITEC 
Assessorla e Consultona em licitação e Contratos 

Rua: Rui Barbosa, 213, Centro, Ribeira do Pombal-BA 
CNPJ: 10.289.876/0001-53 

13 (treze) parcelas iguais e sucessivas de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) nas seguintes 

datas: 

• 31 de janeiro de 2025 

• 28 de fevereiro de 2025 

• 31 de março de 2025 

• 30 de abril de 2025 

• 30 de maio de 2025 

• 30 de junho de 2025 

• 31 de julho de 2025 

• 29 de agosto de 2025 

• 30 de setembro de 2025 

• 31 de outubro de 2025 

• 28 de novembro de 2025 

• 31 de dezembro de 2025 

13a parcela - referente aos serviços internos, resposta anual ao TCM e fechamento 
do ano 2024 (13/13), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). 

Nos valores apresentados já estão incluídos todos os custos da LICITEC COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, inclusive os que versam sobre pessoal, encargos sociais, 

financeiros, tributários e trabalhistas. 

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite do art. 105 e 

106 da Lei 14.133/21, conforme faculta a legislação de regência, caso interesse da 

administração. 

Esta proposta tem um prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

Na certeza do acolhimento desta proposta, ficamos no aguardo da devida autorização 
para a realização dos serviços nos colocamos a disposição para sanar quaisquer dúvidas. 



Rua: Rui Barbosa, 213, Centro, Ribeira do Pombal-BA 
CNPJ: 10.289.876/0001-53 

PROPOSTA DE PREÇO 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 

administrativa em compras públicas, licitações e contratos administrativo. Referente à Lei 14.133, decreto 10.024 e 

demais legislações pertinentes ao objeto 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UND. V. UNIT. 1 V. TOTAL 

1 

Contratação de empresa para prestação de 

serviços técnicos especializados de 

consultoria e assessoria administrativa em 

compras públicas, licitações e contratos 

administrativos. 

12 Mês R$6.500,00 R$78.000,00 

V.TOTAL R$78.000,00 

138 parcela R$6.500,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

TOTAL R$84.500,00 

Ribeira do Pombal - BA, 03 de janeiro de 2024. 

OMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
CNPJ: 10 289.876/0001-53 
Edemir Romão dos Santos 

CPF: 777.498 475-53 
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PARECER JURÍDICO 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BAHIA. 

EMENTA: IN EXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO 
CONSISTENTE NA ASSESSORIA E 
CONSULTORIA ADMINISTRATIVA EM 
COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA SOURE - BA. Artigo 74, III, "c" da 
Lei Federal n°14.133/2021 — Nova Lei de 
Licitações. Legalidade. Possibilidade. 

Vem a esta Assessoria Jurídica, requerimento para analisar a possibilidade 

de contratação dos serviços de ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 

EM COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS NA CÂMARA MUNICIPAL 

DE NOVA SOURE. Cumpre esclarecer, inicialmente, que tal contratação 

necessariamente, decorre de processo inexigibilidade de licitação, com fundamento no 

artigo 74, III, "c" da Lei Federal n°14.133/2021 — Nova Lei de Licitações, inclusive, se é 

necessário comprovar a notória especialização e a singularidade do objeto. 

A empresa a ser contratada conta com mais de 16 anos de existência e 

está voltada ao atendimento de órgãos e entidades (prefeituras, autarquias, câmaras 

municipais e Consórcios Públicos) que estão sujeitas às regras específicas da 

administração pública voltado ao setor de licitações, em toda região. 

Inclusive, essa mesma empresa já presta esse mesmo serviço de 

consultoria e assessoria à Câmara de Nova Soure e na cidade vizinha de Olindina-

Bahia, demonstrando assim, com seus diversos atestados de capacidade técnica e 

seus certificados e cursos, a sua notória especialização. 

A Lei 14.133/2021 permite a contratação por inexigibilidade de licitação 

para serviços técnicos especializados de natureza intelectual, como consultorias, 

auditorias e estudos técnicos 
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Alameda Salvador. n. 1.057. Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores. 
CEP: 41 820- 790, Salvador/BA 
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Trilhando percurso semelhante, inclusive calçado no regramento instituído 

pela Lei das Estatais (Lei n° 13.303/2016), a Nova Lei de Licitações (Lei n° 

14.133/21) não trouxe expressamente a exigência da singularidade, preferindo 

elevar a notoriedade como fator determinante para enquadramento da contratação 

direta de serviços técnicos de consultoria e assessoria em que se verifique uma 

inviabilidade de competição no caso concreto. 

Eis o novo tratamento legal da matéria (Lei 14.133/2021): 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação 

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço em baila, dada a 

sua natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, e experiências 

anteriores, pode vir a ser contratado pela Administração Pública, de forma 

excepcional, mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória 

especialização do profissional ou da empresa contratada. 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro, na Obra intitulada "Direito Administrativo", Ed. Atlas, São 

Paulo, 2014, esclarece o seguinte: 

"(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; 

de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 

discricionária da Administração Nos casos de inexigibilidade, não há 

possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 

que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 

inviável". 
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Sobre os critérios que devem ser adotados para fixação dos honorário e o 

percentual a ser pago, deve ser observado a razoabilidade dos gastos empreendidos 

de igual modo deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços 

pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 

caso, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores 

pactuados em contratações anteriores do próprio notório com órgãos públicos, 

que guardem semelhança nos objetos 

Ante tais alegações, os Tribunais pátrios já entenderam, de maneira 

uníssona, acerca da possibilidade de contratação de contadores ou empresas através 

de inexigibilidade de licitação: 

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA RELATIVA A FATOS E PROVAS. 

CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. 

Em verdade, a contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 

estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de 

forma a evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a 

satisfação do objeto contratado e que é inviável a competição entre 

outros profissionais. 2. No caso dos autos, o tribunal de origem 

reconheceu a notória especialização e a singularidade do 

escritório contábil dentro daquela municipalidade com base na 

análise dos fatos e das provas, de modo que a reforma do acórdão 

vergastado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 

qualificação jurídica deste. 3. não a mera Nesse contexto, 

inafastável subsiste o Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 4. 

Agravo regimental não provido. (STJ, T2 - Segunda Turma, AREsp 

20 469/GO, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 06/09/2011, p. 

DJe 14/09/2011) 

O Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia, TCM/BA também corrobora 

com esse mesmo entendimento: 

contatoeribeiroeneves.adv br • Fixo: 71 9.8108 1977 i 77 3455 1523 

Alameda Salvador. n 1.057. Salvador Shopping Business, Torre América. Sala 1606. Cominho das Árvores. 
CEP: 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernandes, r. 71. 1^ andar, Centro. CEP: 46.300-000, Cacule/BA 





eitRIBEIRO 
&NEVES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA 

BAHIA AJU: ASSESSORIA JURÍDICA ORIGEM: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTANA PROCESSO N° 03544e21 PARECER 

N° 00400-21 EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA, VIA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E 

CONTÁBEIS. INOVAÇÕES NO ORDENAMENTO JURÍDICO. A 

contratação direta dos serviços de advogados e contadores, por 

inexigibilidade de licitação, devem pautar-se nos critérios 

estabelecidos na legislação de regência, competindo ao Gestor 

observar as seguintes premissas: 1. Demonstração da inadequação 

da execução do serviço pelos servidores integrantes do quadro de 

pessoal do Poder Público, a fim de se viabilizar a contratação 

externa do serviço advocaticio e contábil mediante licitação ou, 

excepcionalmente, diretamente, via inexigibilidade. 2. Se para 

atender a necessidade Pública, ficar devidamente justificado 

que a execução do objeto se dê por intermédio de um 

profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicacoes, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

ermita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato, será o caso de realizar a contratação direta. 3. A 

comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de 

atuação, do conceito que ele possui entre os seus pares, do 

reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 

contratação ou seja, da subsunção do fato à norma, é encargo que 

incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais, a fim de 

se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a 

preferência do contratante, como acontece entre nas contratações 

entre particulares. 4. Garantia da pertinência temática entre a 

notória especialização do profissiOnal ou da empresa com o objeto 

a ser contratado 5. Validação da razoabilidade dos gastos 

empreendidos, mediante a pesquisa de contratos com órgãos 

públicos, com objetos similares em que o notório figurou como 

contratado. 
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Em sendo assim, em alinhamento com a Jurisprudência do próprio 

TCM/BA e considerando as informações e documentos apresentados, opino pela 

legalidade da contratação dos serviços de ASSESSORIA E CONSULTORIA 

ADMINISTRATIVA EM COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS NA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE- BA, através da modalidade inexigibilidade 

de licitação, nos termos do art. 74, III, § 30, da Lei 14.133/2021. 

Salvo melhor juizo, é o parecer, que ora submeto à apreciação e 

aprovação da autoridade administrativa competente. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nc 02/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. SERVIÇOS TÉCNICOS 

DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ADMINISTRATIVA EM 

COMPRAS PÚBLICAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS, 

JUNTO À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO. ART. 74, III, "C" DA LEI N° 14.133/2021. 

ANÁLISE PRÉVIA. POSSIBILIDADE. 

1- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação da pessoa jurídica EDEMIR 

ROMAO DOS SANTOS -ME, inscrita no CNPJ n.° 10.289.876/0001-53, para prestação de 

serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras 

públicas, licitações e contratos, junto à comissão de licitação da Câmara Municipal de 

Nova Soure-BA, através da modalidade inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, 

"c", da Lei 14.133/2021. 

É o relatório. 

II- DA ANÁLISE JURiDICA: 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 

em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 

decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou 

não. 

Excluindo-se os elementos técnicos e económicos que embasaram o procedimento, 

é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou requisitos eminentemente jurídicos do 

presente procedimento. 
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As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame 

licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse 

público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação dos 

licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n° 

14.133 (Lei de Licitações). 

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de Mello, a 

licitação visa: 

[...1 proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de 
realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados 
ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas 
administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p. 158). 

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua non para a 

consecução da contratação pública. Com efeito, é preciso que a Administração obtenha a 

proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda, conceda a todos os interessados 

igualdade de condições. 

Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar livremente, 

porque deve ser atendido o principio da igualdade de todos para contratar com a 

Administração e a moralidade administrativa, sobretudo' (2010, p. 187) 

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria lei 

estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n° 

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. 

A norma esculpida no art. 74, III da Lei n° 14.133 de 2021, a qual entende ser 

inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição em casos em que a 

Administração pretende realizar a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

intelectual. 

Assim, no caso em comento, a contratação é baseada no art. 74, inciso III, alínea

da Lei n° 14.133/2021, que trata da contratação direta por inexigibilidade de licitação de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais 

ou empresas de notória especialização. 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
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c.) assessorias ou consultorias t cnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; (.,j. 

Neste sentido, o § 3° desse artigo estabelece que a notória especialização do 

profissional ou da empresa será demonstrada pela especialidade no campo de atuação que vai 

decorrer de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitas relacionados com suas atividades, que 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

Dos documentos apresentados pela empresa EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS -ME, 

verifica-se claramente a NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO da referida empresa, bem corno, através 

dos certificados e da comprovação do seu desempenho em diversos Municípios do Estado da 

Bahia. 

Quanto à SINGULARIDADE, o Ministro Dias Tóffoli já se manifestou sobre o tema, 

pontuando que serviços singulares são aqueles que demandam "primor técnico diferenciado, 

detido por pequena ou individualizada parcela de pessoas, as quais imprimem neles 

características diferenciadas e pessoais. Trata-se de serviços cuja especialização requer aporte 

subjetivo, o denominado 'toque do especialista', distinto de uni para outro, o qual os qualifica 

como singular, tendo em vista a inviabilidade de comparar com objetividade a técnica pessoal, a 

subjetividade, a particular experiência de cada qual dos ditos especialistas, falecendo a 

possibilidade de competição.' 

Visto isso, para cumprir os requisitos legais e provar a notória especialização, foram 

juntados certificado, cursos livres afins ao serviço público, bem como, Atestados de Capacidade 

Técnica, atestados estes que evidenciam os trabalhos realizados pela pessoa jurídica para outros 

órgãos públicos, o que acabam por indicar a especialização notária desta empresa de assessoria 

e consultoria administrativa em compras públicas. 

O valor da contratação discriminado na Proposta de Prestação de Serviços 

apresentada pelo proponente constante rios autos e evidenciado também pelo Setor de 

Licitações em seu relatório, foi estruturado com base nos valores praticados para o mesmo 

objeto em outros órgãos deste município e de município limítrofes, o que demonstra a 

coerência do valor proposto com o efetivamente praticado na realidade local 

1 TC-13. Acórdão re 1.273/2015 - Plenário. 

3 
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Não obstante, os contratos realizados por inexigibilidade de licitação com 

fundamento nos requisitos da 'singularidade" e "notória especialização' são diferentes dos 

demais contratos celebrados com o ente público, principalmente, por se fazer presente o 

critério da confiança (fidúcia), valoração de caráter subjetivo e que foge ao modelo clássico de 

licitação. 

Salienta-se, ademais, o preenchimento dos requisitos legais elencados pelo inciso III, 

do Art. 74 da Lei 14.133/2021, mediante apresentação da documentação estabelecida pela 

legislação. 

CONCLUSÃO: 

Ante o exposto. OPINA pela viabilidade jurídica da contratação direta por 

inexigibilidade fundamentada no art. 74, III "c" da Lei n. 14.133/2021, da pessoa jurídica 

EDEMIR ROMAO DOS SANTOS -ME - CNPJ: 10.289.876/0001-53 para prestação de 

serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria administrativa em compras 

públicas, licitações e contratos, junto à comissão de licitação da CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA SOURE-BA, desde que observadas as disposições da Lei 14.133/2021. 

5.M..1, é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 03 de janeiro de 2025. 

Ernilia Ná1a Alves do Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64.388 
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ADJUDICAR E HOMOLOGAR 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 

de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N°. 

002/2024, Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoria 

administrativa em compras públicas, licitações e contratos, 

junto à comissão de licitação akmmA muNI=1 DE NOVA S0=-BA, a 

empresa EDEMIR ROMAO DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica, CNPJ n.° 

10.289.876/0001-53, Rua Rui Barbosa, n°213, centro, Ribeira do 

Pombal-Ba, CEP: 48.400-000, com o valor global de 84.500,00 

(oitenta e quatro mil e quinhentos reais). Portanto, atendendo 

aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, 

inciso II. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 
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TERMO DE CONTRATO 002/2025 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA e a empresa EDEMIR 
ROMAO DOS SANTOS ME, em decorrência da Inexigibilidade de 
Licitação n° 002/2025. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, 
com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Nilton 
Carvalho de Lima, CPF N° 002.446.953-63 doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a pessoa jurídica EDEMIR ROMAO 
DOS SANTOS - ME, inscrição CNPJ N° 10.289.876/0001-53, com endereço comercial à RUA RUI BARBOSA, N° 213, CENTRO, RIBEIRA DO POMBAL-
BA, CEP - 48.400-000, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. EDEMIR ROMÂO DOS SANTOS, CPF 777.498.475-53, tendo em vista o que consta no Processo 
administrativo n° 002/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e demais legislações pertinentes, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigbilidade de Licitação e 002/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria 
administrativa em compras públicas, licitações e contratos administrativos. 

1.2. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência constante no Processo 
Administrativo 002/2025e Proposta de Preços. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃO 

serviços técnicos especializados de consultoria e 
assessoria administrativa em compras públicas 
licitações e contratos administrativo. 
VALOR TOTAL: R$ 84.500,00 (oitenta e quatro mil e quinhentos reais) 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.4.3. A Proposta do contratado; e 

1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

Mensalidade 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

13 RS 6.500,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
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b) Seja juntado relatorio que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período 
de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangéncias de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS iam 92.1V, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total de R$ 84.500,00 
(oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definid 
Referência, anexo a este Contrato. 

r parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12), com vencimento em 31/01, no valor de R$ 
e quinhentos reais); 

2 8 parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencimento em 28/02, no valor de 
mil e quinhentos reais); 

38 parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12), com vencimento em 31/03, no valor de R$ 
e quinhentos reais); 

48 parcela - referente aos serviços prestados em abril (04/12), com vencimento em 30/04, no valor de R$ 6. 
quinhentos reais); 

58 parcela - referente aos serviços prestados em maio (05/12), com vencimento em 30/05, no valor de R$ 6 
quinhentos reais); 

6° parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12), com vencimento em 30/06, no valor de R$ 6 
quinhentos reais); 

os no Termo de 

6.500,00 (seis mil 

R$ 6.500,00 (seis 

6.500,00 (seis mil 

500,00 (seis mil e 

.500,00 (seis mil e 

.500,00 (seis mil e 

78 parcela referente aos serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 6. 
quinhentos reais); 

88 parcela - referente aos serviços prestados em agosto (08/12), com vencimento em 29/08, no valor de R$ 
e quinhentos reais); 

9° parcela - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento em 30/09, no valor de 
mil e quinhentos reais); 

10° parcela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12), com vencimento em 31/10, no valor de 
mil e quinhentos reais); 

500,00 (seis mil e 

6.500,00 (seis mil 

R$ 6.500,00 (seis 

R$ 6.500,00 (seis 
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118 parcela - referente aos serviços prestados em novembro (11/12), com vencimento em 28/11, no valor de R$ 6.500,00 (seis 
mil e quinhentos reais); 

128 parcela - referente aos serviços prestados em dezembro (12/12), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 6.500,00 (seis mil 
e quinhentos reais); 

13 ° parcela - referente aos deslocamentos, alimentação, hospedagens e demais despesas diversas, bem como, aos serviços 
internos, resposta anual ao TCM e fechamento do ano 2025 (13/13), vencimento em 31/12 - no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura, 
em 03 de janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado pelo FGV IBRE. exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração tera o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, 

8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, Ç2°, da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

8.12. O consorcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representa-10 na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paráaraf o único, da 
Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação na contratação; 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
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9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 

9.21. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas. sem perda de informações, 
podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 
serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de  2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
da LGPD. 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justficadamente, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar 
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa ã inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lel n° 14133, de 2021);
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" 
e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
10 (dez) dias; 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 10 
(dez), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 'h" do subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do 
Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 30%do valor 
do Contrato. 

f) 

g) 

Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato, ressalvadas as 
seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, A9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 47°. da Lei n° 
14.133, de 2021). 

12,4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, 48°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.$4, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jundica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14 133, de 2021) 

12.8. O Contratante devera no orazo máximo de 15 (ouinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção informar e 
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manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório Cart. 131, caput. da Lel n.° 14.133, de 2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo 
de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de 
detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 30, § 30, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho 
de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na dotação abaixo 
discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 — Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 —Gestão e Desenv das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133. de 2021_ 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 7°. 43°. inciso V. do Decreto n. 7.724 de 2012, 

CLÁSULA DECIMA OITAVA - FISCAL DE CONTRATOS 
10.8. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora a Sra. Bruna Leticia Santana Pimentel. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92, §1°) 

19.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Nova Soure - BA, 03 de janeiro de 2025. 

Câmara Munici ,•,-;1 de Nova Soure .3 
CONT TANTE 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente desta Casa Legislativa 

Sr° Brune I_ leia Santána Pimentel 

Fiscal de Contrato 

TESTEMUNHAS: 

CPF - 3 ?-2 

EDEMIR ROMAO DOS SANTOS - ME 
CNPJ: 10.289.876/0001-53 

CONTRATADA 
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ADJUDICAR E HOMOLOGAR 

O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da 

Bahia, no uso de suas atribuições, após parecer da Comissão Permanente 

de Licitações, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Inexigibilidade N'. 

002/2025, Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados de consultoria e assessoria 

administrativa em compras publicas, licitações e contratos, 

junto à comissão de licitação CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA, a 

empresa EDEMIR ROMAO DOS SANTOS-ME, pessoa jurídica, CNPJ n.' 

10.289.876/0001-53, Rua Rui Barbosa, n'213, centro, Ribeira do 

Pombal-Ba, CEP: 48.400-000, com o valor global de 84.500,00 

(oitenta e quatro mil e quinhentos reais). Portanto, atendendo 

aos interesses dessa Câmara, conforme anwp 74, indm)111"C bei Federal 
14.133/2021. 

Nova Soure/BA, 03 de janeiro de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, sin Centro — 48.40.800 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 

www.carnorartovasoure.ba.goviar ItflPrensa . . _ 
-- 2200-2 de 24108MM,- que indkum u~em nsturo de Chaves Públicas ~eira e 1041rudi 
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EXTRATO DE CONTRATO N°. 002/25 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e 
assessoria administrativa em compras públicas, licitações e contratos administrativos, sob o regime de 
empreitada por preço global. 
Licitação: Inexigibilidade de Licitação n°. 02/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339035.00.00. 
Prazo: 12 (doze) meses. 
Contratada: Empresa EDEMIR ROMA() DOS SANTOS - ME, inscrição CNPJ N" 10.289.876/0001-53. 
Valor Global: O preço Global dos serviços será de R$ 84.500,00 (oitenta e quaun mil e quinhentos reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 03 de janeiro de 2025 

Este docum dís ibirrza no síte-
Documento assinado dijrtalmente conforme 

ran. Imprensa 
24/08/2001,nve in'sfitui o infroesfrulura 40arres.fúblicas firosilóka tokeralá 
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